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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

EXMO(A). SR(A). JUIZ(ÍZA) DE DIREITO DA  VARA DA COMARCA DE ARARUNA/PB (Distribuição por sorteio)
Referência: IC nº 057.2017.000808 (MPVIRTUAL)
Assunto: Patrimônio Público e Cidadania – Descumprimento pelo Município do Código Estadual de Proteção contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico (Lei Estadual 9.625/11).
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, por seu Promotor de Justiça signatário, com supedâneo no art. 129, II e III da Constituição Federal, na Lei 8.625/93 e na Lei 7.347/85, vem, com o devido acato à presença de Vossa Excelência, propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
- COM PEDIDO DE LIMINAR -
em face do(a) MUNICÍPIO DE ARARUNA/PB, CNPJ 08.927.105/0001-00, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo(a) Prefeito(a)  Municipal ou Procurador(a), com domicílio no prédio da respectiva Prefeitura Municipal, rua Professor Moreira, nº 21, Centro, Araruna/PB, CEP 58.233-000 (telefone → [83]3373-1010; endereço eletrônico → http://araruna.pb.gov.br/; correio eletrônico → ouvidoria.pmararuna@gmail.com), pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos.
1. DO(S) FATO(S)
Sem maiores delongas, conforme noticiam os autos, constatou-se que o Município de Araruna/PB vem promovendo eventos festivos com o descumprimento do Código Estadual de Proteção contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico (Lei Estadual 9.625/11), realizando tais atos independentemente da prévia autorização do Corpo de Bombeiros, situação que coloca em risco toda a população.
A persecução ministerial foi formalizada no IC nº 057.2017.000808 [MPVIRTUAL] (em anexo), iniciando-se após a solicitação do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DA PARAÍBA/CBMPB (Ofício 000380/2016 – GC/3º BBM [f. 08]), que noticiou a necessidade do ajustamento dos Municípios quanto ao Código Estadual de Proteção contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico (Lei Estadual 9.625/11), bem como narrou a prática corriqueira das entidades municipais consistente na realização de festividades sem prévia autorização do Corpo de Bombeiros (com instalação de palanques, palcos, camarotes, shows pirotécnicos e várias outras estruturas provisórias).
O Ministério Público tentou formalizar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC [minuta às ff. 09-10]), mas o Município promovido não aderiu ao intento conciliatório (ff. 23-24, 54, 60 e 75). Na audiência realizada em 13.06.2016 (ff. 23-24), o Município demandado recebeu documento contendo orientação a respeito da regularização dos eventos perante o Corpo de Bombeiros (ff. 18-22), bem como recomendação ministerial para se adequar ao disposto na Lei 9625/11, só podendo realizar festividades mediante a prévia liberação do Corpo de Bombeiros.
Nos autos, ficou demonstrado que excepcionalmente, no ano de 2016, as festas juninas foram precedidas de autorização do Corpo de Bombeiros (ff. 25-27). Daí em diante, aportaram informações a respeito da realização de festas pelo Município de Araruna/PB (com grande aglomeração de pessoas e a instalação de palanques, palcos, camarotes, shows pirotécnicos e várias outras estruturas provisórias), sem a prévia autorização do Corpo de Bombeiros, situação que cristaliza direta ofensa à Lei Estadual 9.625/11 e coloca em risco a incolumidade pública.
Só para esclarecer o risco sofrido pela população ararunense, relembre-se o desastre de Santa Maria/RS, mais especificamente na Boate Kiss, em que, em razão do descumprimento às normas de segurança, morreram aproximadamente 242 pessoas e restaram feridas 680 pessoas
. Parece uma realidade distante, mas essa tragédia exemplifica bem as consequências das infrações aos ditames mínimos de segurança. Não estamos falando apenas em requisitos técnicos abstratos que devem ser obedecidos pelo demandado: estamos falando do direito à vida e à incolumidade física de todas as pessoas que estão injustamente sendo expostas a diversos perigos simplesmente porque o Município livremente optou por realizar festividades sem autorização prévia do Corpo de Bombeiros. Um absurdo!
Há comprovação documental de que a festa de São João do ano de 2017 (ff. 31 e 40-44) e o 1º Festival de Aventura na Serra, realizado entre os dias 15 e 22.10.2017  (ff. 59 e 64-68), foram realizados sem prévia liberação do Corpo de Bombeiros, ou seja, sem preenchimento dos requisitos legais de segurança.
No caso da festa de São João do ano de 2017, o Município apenas protocolou um pedido de vistoria (f. 33), desprovido de projeto (apresentou-se apenas um “rascunho” de ART de f. 44, cujo teor menciona “documento sem validade”), e, mesmo assim, o Corpo de Bombeiros realizou a vistoria constatando diversas irregularidades (ff. 41-44): ausência de certificado de Autorização; ausência do Projeto de Segurança contra Incêndio; ausência de extintores de incêndio; ausência de sinalização de emergência; ausência de iluminação de emergência; ausência de brigada de incêndio. A documentação faltante e a comprovação do saneamento das irregularidades apontadas não foram apresentadas pelo Município ao Corpo de Bombeiros até o início do evento, ou seja, a festividade foi realizada sem a aprovação do CBMPB.
Em audiência realizada na Promotoria de Justiça, em 11/10/2017, o CORPO DE BOMBEIROS MILITAR informou:
“que o problema tratado nos autos não foi resolvido, pois o Município de Araruna/PB continua realizando eventos sem autorização do CORPO DE BOMBEIROS, sem obediência à Lei Estadual 9625/11; que recentemente ocorreu um grande evento em Araruna/PB (“Festival de Aventura na Serra”), com previsão de shows no dia 21.10.2017 (sábado), e a Prefeitura de Araruna/PB encaminhou ofício ao CORPO DE BOMBEIROS solicitando fiscalização; que tal ofício não estava acompanhado de qualquer documentação técnica (projeto, ART, etc.); que, mesmo assim, o CORPO DE BOMBEIROS compareceu no dia 20.10.2017 (sexta-feira), no período da tarde, e, chegando em Araruna/PB, não foi apresentada qualquer documentação pela Administração Municipal, nem a estrutura do palco estava finalizada, situação que inviabilizou a fiscalização; que, conforme a legislação, o projeto prévio e a respectiva ART (ART do projeto) deveriam ser apresentadas, no mínimo, 10 dias antes do evento; que, somente após a aprovação desta documentação (projeto prévio), pode ser solicitada a vistoria (cujo requerimento deve vir acompanhado das ARTs de execução), e tal solicitação deve ocorrer 48 horas antes (se evento em dia útil) e 72 horas antes (se evento em final de semana ou feriado); que a legislação prevê apenas os requisitos mínimos e nem estes estão sendo atendidos pelo Município de Araruna/PB, com risco de acidentes.” (f. 60)
A situação foi tratada largamente nos autos anexos, mas o promovido, mesmo com o recebimento da recomendação ministerial e após diversas audiências voltadas à composição, não saneou o problema.
Enfim, pelos meios extrajudiciais, a problemática não encontrou e nem tende a encontrar solução, permanecendo até o presente momento com grande probabilidade de não ser resolvida sem comando proveniente do Poder Judiciário.
Caracterizada a situação irregular e não resolvida extrajudicialmente, aflora a necessidade da intervenção judicial.
2. DO FUNDAMENTO JURÍDICO
A situação narrada ofende o art. 37, “caput”, CRFB (princípio da legalidade), pois a entidade promovida tem descumprido normas vigentes aplicáveis à matéria:
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:” (CRFB)
De fato, o Código Estadual de Proteção contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico (Lei Estadual 9.625/11) [anexada nos autos] e a Norma Técnica 000011/2014/CBMPB (anexada nos autos) impõem aos responsáveis pela realização de eventos a prévia obtenção de autorização do Corpo de Bombeiros/CBMPB, estabelecendo, para tanto, um procedimento administrativo que deve ser seguido pelo interessado [em resumo: deve ser apresentado ao Corpo de Bombeiros o projeto prévio, a respectiva ART (ART do projeto) e documentação prevista na Norma Técnica 000011/2014/CBMPB;  somente após a aprovação desta documentação (projeto prévio), pode ser solicitada a vistoria (cujo requerimento deve vir acompanhado das ARTs de execução) para, se atendidas as exigências legais, ser emitido o Certificado de Aprovação do CBMPB].
Não pode o interessado simplesmente requerer a vistoria do Corpo de Bombeiros, sem anexar o projeto prévio, a respectiva ART (ART do projeto) e a documentação prevista na Norma Técnica 000011/2014/CBMPB, pois, assim, estará descumprindo o ordenamento jurídico. Para conseguir a autorização, deverá se submeter aos procedimentos previstos em lei. Eis o texto legal:
“Art. 12. O requerimento para análise dos projetos das instalações preventivas de proteção contra incêndio, explosão e controle de pânico das edificações deverá ser acompanhado dos documentos exigidos pelas NT´s do CBMPB.” (Lei Estadual 9.625/11)
O Código Estadual de Proteção contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico (Lei Estadual 9.625/11) impõe o prévio exame pelo CBMPB em relação a todos os estabelecimentos (inclusive estruturas provisórias com risco de incêndio), objetivando a aprovação das medidas de segurança (arts. 3º, 4º e 5º, Lei Estadual 9.625/11). O mesmo Código prevê a cogência das Normas Técnicas expedidas pelo Corpo de Bombeiros (art. 6º, IV, e art. 11, ambos da Lei Estadual 9.625/11), incluindo-se a Norma Técnica 000011/2014/CBMPB.
O art. 11, §2º, Lei Estadual 9.625/11 é expresso em só autorizar o início de obra/construção após aprovação do CBMPB (incluindo-se as estruturas temporárias destinadas à festas, justamente pelo inerente risco de incêndio):
“§2º Qualquer obra ou construção, exceto residencial unifamiliar, só poderá ser iniciada após aprovação pelo CBMPB dos projetos das instalações preventivas de proteção contra incêndio, explosão e pânico.” (art. 11, Lei Estadual 9.625/11)
O art. 14 da Lei Estadual 9.625/11 só admite a utilização da estrutura definitiva/provisória após emissão do Certificado de Aprovação do CBMPB:
“Art. 14. A edificação só poderá ser liberada para fins de ocupação ou funcionamento após inspeção e emissão do Certificado de Aprovação pelo CBMPB.” (Lei Estadual 9.625/11)
O ente promovido simplesmente tem ignorado as formalidades mencionadas e apresentado requerimento de vistoria desprovido da documentação necessária. Mais grave ainda, quando o Corpo de Bombeiros chegou ao local (mesmo sem a apresentação da documentação prévia) não encontrou a documentação necessária no local da instalação das estruturas, nem sequer estavam as estruturas montadas para a fiscalização. Ou seja, o evento foi realizado sem a documentação prévia necessária e sem autorização do Corpo de Bombeiros.
O comportamento ora atacado vilipendia o sistema jurídico e coloca em risco a vida e a integridade física de todas as pessoas que inocentemente frequentam as festividades promovidas pelo Município, restando malferidos o direito à vida (art. 5º, caput, CRFB), o direito à saúde (art. 196, CRFB) e o direito à segurança (art. 5º, caput, CRFB).
Ademais, cabe a qualquer órgão público prestar o serviço adequado, eficiente e seguro. Não parece que o Município esteja prestando um serviço público adequado, eficiente e seguro ao realizar festividades sem prévia autorização do Corpo de Bombeiros e com montagem de estruturas, palcos, palanques, shows pirotécnicos, etc. Eis o texto legal aplicável:
“Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste código.” (CDC) (Grifou-se)
Segue jurisprudência sobre o assunto:
“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 1. Realização da 8a Festa do Peão de Boiadeiro de Embu Guaçú - Existência de inúmeras irregularidades comprometedoras da segurança do evento - Proibição de sua realização in limine - Descumprimento da ordem judicial - Autorização emitida pelo Município de Mogi Guaçú de forma ilegítima- Promoção do evento subordinado ao cumprimento de medidas mínimas de segurança avaliadas pela Polícia Militar e pelo Corpo de Bombeiros - Procedência do pedido - Manutenção da sentença, na íntegra, inclusive do volume do valor da pena pecuniária fixada pelo MM. Juízo a quo. 2. Recurso não provido, com determinação.” (TJSP - APL 994071596483 SP, 12ª Câmara de Direito Público, Publicação 26/11/2010, Julgamento 10 de Novembro de 2010, Relator Osvaldo de Oliveira)
“APELAÇÃO Ação Civil Pública Município de Poá Realização de evento festivo de grande porte denominado Expoá 2011 Alegação do autor de que o local público destinado à realização da festa não oferece condições mínimas de segurança Pretensão cominatória de impor à municipalidade o dever de abster-se da exploração da área edificada inacabada na Praça de Eventos e de obter o Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros para a realização dos festejos Concessão dos efeitos da tutela Decisão judicial que proibiu o uso das áreas apontadas como irregulares pelo Corpo de Bombeiros ou sujeitas a risco, até posterior liberação com a apresentação do AVCB Descumprimento da ordem judicial Realização das festividades sem a obtenção do Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros por cinco dias consecutivos Inadmissibilidade Realização de evento em descumprimento à ordem judicial e sem o cumprimento das medidas de segurança impostas pelo Decreto Estadual nº 46.076/01 Patente a ilegalidade do ato perpetrado pela Municipalidade-ré, que, inclusive colocou em risco a coletividade e o patrimônio público - Sentença de procedência mantida RECURSO DESPROVIDO.” (TJSP - APL 00090218920118260462 SP 0009021-89.2011.8.26.0462, 1ª Câmara de Direito Público, Publicação 28/03/2014, Julgamento 25 de Março de 2014, Relator Vicente de Abreu Amadei)
Resta configurada a ilicitude e aflora a necessidade da intervenção judicial para se regularizar a situação.
3. DA NECESSIDADE DE TUTELA DE URGÊNCIA
Encontram-se  presentes   os   requisitos   necessários   à   concessão   da tutela de urgência (art. 300, NCPC):
1) probabilidade do direito → a fumaça do bom direito resulta da relevância (e procedência) das alegações acima aduzidas, em conjunto com os documentos acostados, que demonstram a existência do direito líquido e certo a amparar a pretensão. De fato, as provas acostadas demonstram a situação fática narrada e o ordenamento jurídico tem amplo manto de proteção em favor da tese ministerial;
2) perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo → o periculum in mora, por sua vez, decorre da possibilidade de a medida resultar ineficaz, sendo oportuno o brocardo jurídico “justiça tardia não é justiça”, especialmente porque a retromencionada ilicitude administrativa necessita ser combatida urgentemente através do cumprimento integral e irrestrito das normas de segurança acima apontadas, sob pena de sobrevir o pior, ou seja, tragédias em festividades realizadas no município de Araruna/PB, a exemplo do que já se vivenciou no trágico incidente da Boate Kiss (Santa Maria/RS), com a perda de diversas vidas e causação de lesões corporais em várias pessoas. Os eventos promovidos pelo Município têm sido realizados sem a prévia autorização do Corpo de Bombeiros e, logicamente, sem o respeito às normas de segurança, com aumento do risco de grandes tragédias em razão da aglomeração de pessoas em tais localidades. A ausência do tratamento jurídico célere pode ocasionar prejuízos irrecuperáveis à população.
Em consulta ao “site” oficial da Prefeitura de Araruna/PB (em anexo), averiguou-se o agendamento de diversos eventos no ano de 2018, os quais costumeiramente demandam a instalação de estruturas provisórias por parte do Município (palanques, palcos, camarotes, shows pirotécnicos e várias outras estruturas provisórias), existindo risco natural de incêndio, motivo pelo qual se torna urgente a concessão da tutela de urgência, pois estão se aproximando tais festas, sendo o primeiro deles o carnaval 2018 (nos próximos dias). É inadmissível que novos eventos sejam realizados e disponibilizados à população sem que se obtenha antecipadamente o Certificado de Aprovação do CBMPB. O perigo de acidentes é claro... o número de vítimas (mortas e/ou lesionadas) só poderá ser contabilizado após a eventual tragédia que se tenta evitar com a presente ação.
Assim, preenchidos os requisitos da medida de urgência, aflora necessária a concessão da tutela de urgência/liminar (ordem antecipatória/cautelar) para determinar urgentemente o(s) demandado(s) ao(à) (em prazo fixado pelo Poder Judiciário [48 horas] e com aplicação do art. 536, NCPC [multa de R$100.000,00 por evento festivo realizado sem prévia obtenção do Certificado de Aprovação do CBMPB]), além de outras medidas correlatas vislumbradas pelo Juízo de Direito para a garantia integral dos direitos acima reportados: abstenção quanto à realização de eventos festivos sem a prévia obtenção do Certificado de Aprovação do Corpo de Bombeiros/CBMPB.
4. DOS PEDIDOS
Pelo exposto, o Ministério Público do Estado da Paraíba requer:
a) a concessão da tutela de urgência nos termos acima indicados (OBS: no caso de pessoa jurídica de direito público demandada, aplica-se o art. 2º, Lei 8.437/92
);
b) o recebimento da presente ação com citação/intimação do(s) réu(s) para audiência de conciliação/mediação (art. 334, “caput”, NCPC);
c) o reconhecimento da procedência do pedido, com condenação do(s) demandado(s) à(s) seguinte(s) obrigação(ões) de fazer/não fazer, além de outra(s) correlata(s) vislumbrada(s) pelo Juízo de Direito, em prazo(s) estabelecido(s) conforme a razoabilidade judicial (com aplicação do art. 536, NCPC): abstenção quanto à realização de eventos festivos sem a prévia obtenção do Certificado de Aprovação do Corpo de Bombeiros/CBMPB, com respeito integral e permanente ao Código Estadual de Proteção contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico (Lei Estadual 9.625/11) e à Norma Técnica 000011/2014/CBMPB;
d) a submissão aos efeitos da sucumbência.
O Ministério Público pugna pelo julgamento antecipado do mérito por ser a prova essencialmente documental (artigo 355, I, NCPC), sendo desnecessária instrução ulterior do feito, mas ressalva seu direito à produção dos fatos alegados através de todos os meios de prova em direito admitidos.
Em anexo, segue via digitalizada do dossiê ministerial mencionado(a) no átrio da presente peça. O Ministério Público pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados com a documentação anexa.
Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para efeitos legais.
Termos em que pede deferimento.
Araruna – PB, 08.02.2018.
Promotor de Justiça
�	 Fonte: � HYPERLINK "https://pt.wikipedia.org/wiki/Incêndio_na_boate_Kiss"��https://pt.wikipedia.org/wiki/Inc%C3%AAndio_na_boate_Kiss� (extraído em 07.02.2018, às 17h08min).


�	 “Art. 2º No mandado de segurança coletivo e na ação civil pública, a liminar será concedida, quando cabível, após a audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de setenta e duas horas.” (Lei 8.437/92)
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